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PROJETO DE LEI Nº 33 /2015
OFÍCIO Nº 118/2015-GAB, DE 6 DE MARÇO DE 2015   
SÚMULA:
Cria vagas para cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências
                                                                 Londrina, 6 de março de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.
PROJETO DE LEI Nº 33 /2015
SÚMULA:
Cria vagas para cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                                                          L  E  I :

Art. 1° Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal 9.337, de 19 de janeiro de 2004, as vagas para os cargos abaixo especificados:
	CARGO:  GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Engenharia Civil
	GEAU02
	03

	ÚNICA
	Serviço de Arquitetura e Urbanismo
	GEAU05
	10


Parágrafo único. Face o “caput” do artigo o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004,  será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida Lei.
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.
O Instituto de Pesquisa e Planejamento de Londrina – IPPUL foi criado em 27 de julho de 1993, pela Lei Municipal nº 5495, tendo como finalidades e competências o que segue:
I - Elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Londrina;

II - Monitorar a implantação do Plano Diretor;

III - Desenvolver estudos, pesquisas, propostas, projetos e planos setoriais necessários à permanente atualização do Plano Diretor;

IV - Realizar pesquisas e acompanhamento da evolução e transformação urbana da Cidade e dos distritos;

V - Elaborar anteprojetos de leis que assegurem o desenvolvimento urbano harmônico, tais como zoneamento urbano, parcelamento do solo urbano, perímetro urbano, código de obras e código de posturas, entre outros;

VI - Propor medidas, projetos e programas que visem garantir o planejamento e desenvolvimento urbano integrado;

VII - Definir e expedir as diretrizes para o uso e parcelamento do solo, o traçado das quadras e lotes do sistema viário, dos espaços livres e de preservação, e das áreas reservadas para equipamentos urbanos e comunitários;

VIII - Promover o planejamento do sistema viário e do trânsito;

IX - Promover estudos, elaborar projetos e emitir pareceres sobre a sinalização urbana;
X - Emitir pareceres sobre situações da legislação urbanística;

XI - Avaliar as áreas mais adequadas para a implantação de equipamentos urbanos e comunitários e conjuntos habitacionais;

XII - Elaborar projetos e programas de infra-estrutura urbana, e sobre eles emitir parecer;

XIII - Elaborar relatórios de impacto urbanístico;

XIV - Promover estudos e elaborar projetos e planos setoriais de recuperação e revitalização de áreas, ruas e vias públicas;

XV - Elaborar projetos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos;

XVI - Elaborar projetos de mobiliário urbano;

XVII - Elaborar projetos de preservação do patrimônio histórico;

XVIII – Promover estudos, elaborar projetos e planos físico-territoriais à região metropolitana de Londrina;

XIX – Promover estudos e pesquisas no campo de planejamento urbano e do direito urbanístico;

XX – Realizar levantamento de uso e ocupação do solo para fins de cadastro técnico;

XXI – Promover a permanente atualização da base cartográfica do Município;

XXII – Realizar outras atividades delegadas pelo Prefeito do Município ou conferidas por Lei;

XXIII – Emitir parecer técnicos em assuntos de sua competência.

Depreende-se do acima exposto que o IPPUL desenvolve estudos e projetos de natureza técnica nas áreas de mobilidade urbana, trânsito, planejamento urbano e projetos de edificações e espaços públicos. Também é atribuição do IPPUL elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Londrina, monitorar a implantação do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina e desenvolver estudos, pesquisas, propostas, projetos e planos setoriais necessários à permanente atualização do Plano Diretor.  
Ainda, com a edição do Estatuto da Cidade, Lei Federal nº. 10.257/2001 criou-se uma série de instrumentos de gestão urbana a serem disciplinados no Plano Diretor Municipal, agregando complexidade e conteúdo às atribuições do Instituto.
Apesar desta crescente demanda, o IPPUL conta atualmente com apenas sete cargos efetivos de Gestor de Engenharia e Arquitetura em sua estrutura, número insuficiente para atender de maneira satisfatória a população do Município de Londrina, de 506.701 (quinhentos e seis mil e setecentos e um) habitantes, segundo dados do IBGE.
Ressalta-se ainda a necessidade de criação de cargos para atendimento ao disposto na Lei Municipal nº 10.637/2008 (Lei Geral do Plano Diretor) em seu art. 69, que expõe, “in verbis”:
Art. 69. A implementação, acompanhamento e controle do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina são atribuições do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, que tem como incumbência coordenar o processo de implementação do Plano Diretor, tendo em vista assegurar melhor desempenho, articulação e equilíbrio às ações das várias áreas de níveis da gestão.

Parágrafo único. O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL deve ser estruturado administrativamente para o atendimento destas atribuições, o que poderá ser feito mediante alterações na lei de criação do instituto, no prazo de cento e oitenta dias contados da aprovação desta Lei.

Diante do exposto, faz-se necessária a ampliação das vagas de recursos humanos de nível superior para contratação de Gestores de Engenharia e Arquitetura no decorrer dos anos de 2015 e 2016, a fim de apresentar maior agilidade e abrangência nos estudos e projetos desenvolvidos pelo Instituto.
Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.
Londrina, 6 de março de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 118/2015-GAB.

                                                                  Londrina, 6 de março de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal 

Londrina - PR

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - criação de vagas para cargos de provimento efetivo para o IPPUL . 

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade criar 10 cargos de Gestor de Engenharia e Arquitetura na função de Serviço de Arquitetura e Urbanismo, 3 cargos de Gestor de Engenharia e Arquitetura na função de Serviço de Engenharia Civil, e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

